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SUMÁRIO EXECUTIVO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  

Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal 

Tema: instruir o PL 88/2023, que “dispõe sobre a responsabilidade educacional na 

garantia de oferta e de padrão de qualidade na educação básica pública”. Data: 15/06/2023 às 

14h. 

 

Fátima Silva, Professora e representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Educação - CNTE 

Principais tópicos abordados pela convidada: 

 Somos favoráveis a uma lei de responsabilidade educacional no país, que 

oriente todos os entes federativos. Mas, antes, precisamos aprovar o Sistema Nacional de 

Educação, regulamentar o CAQ, o Sinaeb e os novos indicadores do Fundeb. 

 Precisamos aprovar todos os indicadores de qualidade previstos no PL, sem os 

quais a avaliação da educação não poderá ser realizada. 

 O novo Fundeb impôs uma nova realidade de avaliação educacional e de 

financiamento também, isso deve ser levando em conta no PL. A nova perspectiva do valor per 

capita deve ser um fator a ser considerado nessa nova realidade, bem como as desigualdades 

educacionais existentes. 

 Deve haver a regulamentação do CAQ, pois é fundamental também para 

diagnóstico e avaliação e correção das políticas públicas, com equidade.  

 Os planos subnacionais foram abandonados, isso depende de financiamento e 

apoio técnico da União.  

 Sobre a valorização dos profissionais da educação, o PL é omisso sobre a 

questão do piso salarial, uma vez que as redes de ensino estão precarizadas, sem servidores de 

carreira, professores que não são concursados.  

 Gestão democrática no PL precisa ser mais ampla, no art. 2º, com 

representantes da comunidade escolar, não somente dos educadores.  

 Sobre o abono salarial, é um ponto preocupante, pois não deu resultado 

concreto nos países analisados, como EUA. Defendemos uma carreira bem valorizada, com jornada 

de trabalho bem delimitada e condigna.  

 Há o risco de os gestores delegarem a avaliação educacional aos professores, 

isso é perigoso.  
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Luiz Fernandes Dourado, Presidente da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação - ANPAE 

Principais tópicos abordados pelo convidado:  

 Defendemos políticas de Estado para a educação, pactos mais permanentes e 

estáveis, com responsabilidades bem delimitadas do Poder Público pela efetivação do direito à 

educação.  

 A instituição do SNE é fundamental, para articular políticas democráticas na 

educação.  

  Responsabilidade educacional deve ser vinculada ao cumprimento da aplicação 

dos recursos constitucionais e legais da educação, com condições de oferta e padrões de qualidade 

da educação.  

 Temos vários outros projetos sobre o tema tramitando na Câmara dos 

Deputados com perspectivas diversas.   

 Seria importante ter o desenho do SNE e das formas de colaboração federativa 

antes de aprovar a lei de responsabilidade educacional. 

 O cumprimento do CAQ como parâmetro de financiamento também é 

importante para a lei de responsabilidade educacional.  

 Algumas expressões do PL precisam ser esclarecidas, como “inconsistências nos 

padrões de oferta”.  

 O relatório circunstanciado sobre a rede escolar previsto no PL deve abarcar 

também o cenário dos profissionais de ensino, que devem ser prioritariamente de carreira, 

concursados.  

 O abono salarial não contribui para a qualidade da educação. 

 Se conseguirmos avançar na regulamentação do Sinaeb, certamente 

conseguiremos avançar na construção de uma lei de responsabilidade educacional que consiga 

uma intersecção adequada entre garantia de oferta e padrões de qualidade na educação.  


